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TENSÕES ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
E VIOLÊNCIA SIMBÓLICA: NATURALIZAÇÃO 

DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Samuel Henrique de Paula.1

RESUMO: O fenômeno da violência tem sido objeto de constantes pesquisas e estudos 
por parte de especialistas em diversas áreas do conhecimento. Nesta abordagem, tal 
manifestação será explorada a partir de sua incidência no campo midiático, analisando 
como a compreensão da relação entre violência simbólica e mídia contribui para a 
banalização desses atos no contexto social. De forma breve, à luz de uma perspectiva 
sócio-histórica, será discutido o desenvolvimento da mídia e sua relação com a sociedade, 
bem como sua busca incessante pelo sensacionalismo. Por fim, com ênfase nos 
tensionamentos entre liberdade de expressão e discurso de ódio, será apresentado um 
recorte situacional que evidencia a violência simbólica sob a ótica das relações de poder 
impostas ao feminino, demonstrando como a mídia atua como instrumento relevante na 
naturalização, construção e manutenção das violências de gênero.

PALAVRAS-CHAVE: Liberdade de expressão. Violência. Violência de gênero. Mídia. 
Discurso de ódio.
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NATURALIZATION OF GENDER VIOLENCE

ABSTRACT: The phenomenon of  violence has been the subject of  constant research 
and studies by scholars in many different fields of  knowledge. In this discussion, such 
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manifestations will be explored through their presence in the media sphere, analyzing 
how the understanding of  the relationship between symbolic violence and media 
contributes to the trivialization of  these acts in the social context. From a socio-historical 
perspective, the development of  media and its relationship with society will be briefly 
examined, as well as its relentless pursuit of  sensationalism. Finally, with an emphasis on 
the tensions between freedom of  expression and hate speech, a situational analysis will 
be presented that highlights symbolic violence under the lens of  power relations imposed 
on the feminine. It will demonstrate how media serves as a significant instrument in the 
naturalization, construction, and maintenance of  gender-based violence.

KEYWORDS: Freedom of  speech. Violence. Gender violence. Media. Hate speech.

TENSIONES ENTRE LIBERTAD DE EXPRESIÓN 
Y VIOLENCIA SIMBÓLICA: NATURALIZACIÓN 

DE LA VIOLENCIA DE GÉNERO 

RESUMEN: El fenómeno de la violencia ha sido objeto de constantes investigaciones y 
estudios por parte de especialistas en el tema. En este enfoque, dicha manifestación será 
explorada a partir de su incidencia en el ámbito mediático, analizando cómo la comprensión 
de la relación entre violencia simbólica y los medios contribuye a la banalización de estos 
actos en el contexto social. De manera breve, a la luz de una perspectiva sociohistórica, se 
discutirá el desarrollo de los medios y su relación con la sociedad, así como su búsqueda 
incesante por el sensacionalismo. Finalmente, con énfasis en los tensiones entre libertad 
de expresión y discurso de odio, se presentará un recorte situacional que evidenciará 
la violencia simbólica desde la óptica de las relaciones de poder impuestas al género 
femenino, demostrando cómo los medios actúan como una herramienta relevante en la 
naturalización, construcción y mantenimiento de las violencias de género.

PALABRAS CLAVE: Violencia simbólica. Libertad de expresión. Violencia de género. 
Medios. Discurso de ódio.

INTRODUÇÃO

Este artigo consiste em analisar o processo de institucionalização 
das mídias, não apenas enquanto dispositivo tecnológico que fomentou 
diversas e profundas transformações nesse contexto, mas também como 
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um campo simbólico capaz de influenciar e modificar as relações sociais, 
conforme delineado por Bourdieu (1997). Diante dessas transformações, 
o campo midiático precisou se reinventar, o que ocasionou diversas rever-
berações, impulsionadas pela incessante busca por índices de audiência.

Assim, a partir da análise desse campo, evidenciar-se-á como a bus-
ca recorrente e exacerbada por audiência pode transformar os jornalistas, 
responsáveis por transportar, transmitir e, muitas vezes, transformar os 
fatos, em agentes uniformizadores. Destaca-se, conforme aponta Guima-
rães (2019), que, para além de uma reflexão de cunho moral, é imperati-
vo considerar que os telespectadores, ao consumirem tais construções, 
podem tornar-se receptáculos da banalização desses acontecimentos. A 
violência, ao ocupar grande parte do conteúdo desses veículos, deixa de 
ter como foco apenas a informação e passa a priorizar o choque, transfor-
mando o campo midiático em um espaço onde a livre expressão se con-
verte em instrumento para justificar condutas e posicionamentos de ódio.

A relevância deste estudo justifica-se pela análise de como os posi-
cionamentos acerca da violência, que atravessam a vida dos sujeitos, fo-
ram transformados em um campo explorado pelo capital, o qual manipula 
igualmente o cenário midiático. Nesse contexto, a violência de gênero tor-
na-se uma oportunidade de exploração, impulsionada por uma lógica em 
que o feminino é reduzido a um meio de obtenção de lucro, por meio de 
conteúdos que visam chocar o público.

Por fim, o artigo abordará as reverberações da cobertura da mídia 
televisiva brasileira sobre o feminicídio de Eloá Pimentel, ocorrido em 
2008. Os contornos deste caso evidenciaram de forma implícita as rela-
ções de poder e a naturalização da violência de gênero, com atos intensa-
mente veiculados pela televisão transformando-se em meros conteúdos 
de consumo, impregnados de discursos que naturalizaram e banalizaram 
tais violências.

Ao analisar as reverberações digitais, percebe-se que a internet não 
apenas espelha a espetacularização televisiva, mas também a expande 
multiplicando agentes, temporalidades e disputas discursivas. Isso refor-
ça a necessidade de políticas públicas e ações educativas que enfrentem 
a banalização online da violência de gênero e promovam um ecossistema 



4    Samuel Henrique de Paula

Temáticas, Campinas, vol. 34, 01-30, e026013, 2026

midiático que priorize os direitos humanos em detrimento às métricas de 
engajamento.

MÍDIA TELEVISIVA: UM RECORTE DA CONSTRUÇÃO DE UM 
CAMPO

A televisão é uma tecnologia que, ao longo de seu desenvolvimento, 
teve como principal objetivo a difusão de imagens, indo além da simples 
produção de conteúdo. Mesmo após a produção de conteúdo ter ganhado 
notória importância, esse campo passou a atender a variadas demandas, 
partindo de pressupostos já estabelecidos por outros meios, como o cine-
ma, a publicidade, o rádio e as revistas (Williams, 2016 apud Rossi, 2020).

O ato de adquirir um aparelho de televisão, como demonstram Je-
sus e Resende (2013), é simples. Todavia, a concepção desse dispositivo 
torna-se complexa quando analisada à luz dos processos históricos e cien-
tíficos que o envolveram. É possível destacar dois meios de comunicação 
que influenciaram diretamente sua concepção: o cinema, por trabalhar 
com sons e imagens, e o rádio, devido à operação semelhante por meio da 
emissão de ondas. Segundo os autores, ao longo das décadas, esse sistema 
foi se desenvolvendo, impulsionando a criação das emissoras. A televisão, 
enquanto aparato científico, “só começou a decolar em 1952, quando sur-
giu a necessidade de utilização da capacidade ociosa da indústria eletrôni-
ca” (Cashmore, 1998, p. 26 apud Jesus; Resende, 2013).

No Brasil, em 1950, a chegada do aparelho televisivo suscitou inú-
meros questionamentos no campo da comunicação, especialmente entre 
os radialistas, preocupados com a possível perda do espaço que haviam 
conquistado até então. Ainda nesse ano, foi inaugurado o primeiro canal 
televisivo brasileiro (Jesus; Resende, 2013). Em 1954, conforme relatam 
Jesus e Resende (2013), os avanços tecnológicos trouxeram à televisão 
a transmissão em cores, característica que fomentou entre os telespecta-
dores uma maior valorização do dispositivo. O uso das cores conferiu à 
televisão maior credibilidade como veículo capaz de transmitir a realidade. 
Desse modo, iniciou-se um processo crescente de crença e confiança no 
meio televisivo.
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Em 1960, havia em média 200 mil aparelhos de TV em todo o Bra-
sil. A televisão migrou primeiramente para as capitais do país e depois 
continuou sua trajetória para o interior, acompanhando a maré de mo-
dernidade. Seis anos mais tarde a TV Paulista é comprada por Roberto 
Marinho e rebatizada com o nome de Rede Globo. Nascia a gigantesca 
emissora que, mais tarde, com seus programas e novelas, se tornaria uma 
das preferidas do público brasileiro (Jesus; Resende, 2013, p. 4).

Em 1970, tal aparato já se encontrava instaurado no meio social, en-
quanto veículo de comunicação ao qual se podia creditar confiança, uma 
vez que utilizava imagens e sons baseados na realidade. Assim, a mídia te-
levisiva se firmava cada vez mais como fonte de informação e veracidade. 
Tal fato, como frisam os autores, impôs ao meio social uma nova ótica de 
ver e perceber o mundo, fomentando um novo paradigma:

(...) os indivíduos são submetidos a um fluxo sem preceden-
tes de imagens e sons dentro de sua própria casa, e um novo 
mundo virtual de entretenimento, informação, sexo e polí-
tica está reordenando percepções de espaço e tempo, anu-
lando distinções entre realidade e imagem, enquanto produz 
novos modos de experiência e subjetividade (Kellner, 1995, 
p. 27 apud Jesus; Resende, 2013, p. 3).

Isto posto, os autores frisam que a televisão se constitui como 
instrumento de transformação social, apoiada por sua própria produção 
de conteúdo, o qual é emitido e veiculado, misturando e alterando, até 
mesmo, as percepções entre ficção e realidade.

ENTRE O BANAL E O SENSACIONAL

Partindo desse breve recorte — que contempla a forma como a 
realidade é apresentada, a gama de questões históricas e tecnológicas en-
volvidas, e a complexa imbricação entre os fatos — torna-se possível lan-
çar um questionamento: a percepção que temos da realidade, mediada e 
culturalmente produzida no campo midiático, seria capaz de reconhecer 
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a “realidade do fato” fora da estrutura narrativa construída pelas mídias? 
(Rossi, 2020).

Segundo Neveu (2001), citado por Silva et al. (2019), o jornalis-
mo tornou-se significativo para a sociedade por seu papel informativo e 
contributivo. Ao jornalista é atribuída a responsabilidade de sistematizar, 
produzir e distribuir culturalmente as informações, sendo percebido pelo 
telespectador como o reflexo de algo que, possivelmente, ele mesmo dese-
jaria expressar. Dessa forma, o conteúdo jornalístico seria produzido com 
base no interesse do público. 

Entretanto, como destaca Bourdieu (1997), os jornalistas possuem 
“óculos especiais a partir dos quais veem certas coisas e não outras; e veem 
de certa maneira as coisas que veem” (Bourdieu, 1997, p. 25). Assim, o au-
tor ressalta que o que se busca é o sensacional, um convite à dramatização 
em seu duplo sentido: colocar um acontecimento em cena e intensificá-lo 
por meio do exagero e/ou de seu caráter dramático. De modo geral, os 
jornalistas buscam o que consideram excepcional, aquilo que rompe com 
o ordinário e que pode conferir um aspecto extraordinário ao cotidiano, 
em uma incessante perseguição pelo furo jornalístico.

(...) para ser o primeiro a ver e a fazer ver alguma coisa, 
está-se disposto a quase tudo, e como se copia mutuamente 
visando a deixar os outros para trás, a fazer antes dos outros, 
ou a fazer diferente dos outros, acabam por fazer todos a 
mesma coisa, e a busca da exclusividade, que, em outros 
campos, produz a originalidade, a singularidade, resulta aqui 
na uniformização e na banalização (Bourdieu, 1997, p. 27).

A imagem possui a particularidade, como ressalta Bourdieu (1997), 
de exercer efeitos sobre os sujeitos, uma vez que o campo do cotidiano 
está carregado de implicações — sejam elas políticas, éticas ou de outra 
natureza, capazes de desencadear uma variedade de sentimentos. O sim-
ples ato de narrar um fato, como faz um repórter, implica uma construção 
social da realidade, que pode gerar efeitos sociais de mobilização ou des-
mobilização.
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Na contemporaneidade, no entanto, em um contexto em que, mui-
tas vezes, o telespectador já tem acesso à notícia antes mesmo de sua vei-
culação pelos meios tradicionais, o valor da informação em primeira mão 
tem se enfraquecido. Assim, diante da ampla gama de temas que poderiam 
compor a produção midiática, alguns acabam recebendo maior destaque 
(Silva et al., 2019). Nesse sentido, como destacam Silva et al. (2019), o con-
ceito de sensacionalismo tornou-se algo difuso, revelando características 
amplamente disseminadas e estreitamente associadas à superexposição da 
violência, frequentemente a partir de acontecimentos chocantes, da dis-
torção dos fatos e do uso de uma linguagem carregada de gírias e/ou 
palavrões.

Freitas e Castro (2013) observam que esse tipo de discurso apre-
senta, em seu núcleo, a desqualificação, a humilhação e a inferiorização de 
indivíduos e grupos sociais, seja em razão de sua etnia, orientação sexual, 
condições econômicas ou gênero. Dessa forma, estabelece-se uma assime-
tria entre duas posições distintas: a de um sujeito superior, aquele que ex-
pressa o ódio e a de outro inferior, que se torna alvo de toda essa rejeição. 
O objetivo é silenciar e excluir esses indivíduos, evidenciando que eles não 
seriam dignos da mesma participação na vida política.

Nesse contexto, especialistas são convidados a elaborar análises in-
formais sobre o tema, e, ao adotar um tom de conversa cotidiana, muitas 
dessas análises acabam diluindo a responsabilidade ética do discurso. Assim, 
opiniões técnicas são reconfiguradas como “opiniões pessoais” e passam 
a circular em registros afetivos e coloquiais, o que facilita a expressão de 
julgamentos moralizantes e de estereótipos que frequentemente assumem a 
forma de discurso de ódio. Trata-se de um roteiro no qual elementos como 
medo, horror e escândalo envolvem e invadem o telespectador, por meio 
de sentenças que, aos poucos, banalizam esses acontecimentos, apresen-
tando-os como algo meramente ordinário (Carvalho; Freire; Villar, 2012).

Ao divulgar crimes, os veículos se preocupam com 
pormenores das situações, tornando a violência um grande 
e minucioso assunto. A informação jornalística já não basta; 
o importante passa a ser a perpetuação do interesse pelo 
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crime, comparável ao que ocorre nas novelas, no sentido 
de levar ao extremo os acontecimentos para envolver os 
indivíduos (Carvalho; Freire; Villar, 2012, p. 436).

Basta que existam pessoas supérfluas, que sigam a normalidade 
da vida, para que o mal se estabeleça socialmente, como frisa Guimarães 
(2019). Isso, contudo, não minimiza as consequências, sejam elas individu-
ais ou coletivas, das ações resultantes da incapacidade de criticar a socieda-
de. Essa banalização reverbera na cotidianização da vida, com a maldade 
sendo internalizada como algo corriqueiro, em um contexto no qual as 
ações coletivas deixam de ser questionadas e os atos individuais não são 
compreendidos em sua real extensão.

Segundo Arendt (2013), a banalização só se concretiza diante da 
superficialidade e da superfluidade do sujeito, manifestadas especialmente 
por meio de clichês e frases feitas —  expressões e condutas padroniza-
das que impedem a percepção da realidade e a capacidade de aprofundar 
o pensamento. A normalidade, segundo a autora, ao partir de premissas 
institucionais e padrões morais, cria circunstâncias que tornam, em certa 
medida, impossível que saibamos ou sintamos que estamos agindo de for-
ma errada.

Essa superficialidade acrítica de não questionar o cotidiano 
dificulta a compreensão acerca da dimensão e da profun-
didade do mal, e atrapalha a capacidade de apreender de 
que forma o mal se engendra na sociedade, pois se o mal 
é banal, como propõe Hannah Arendt, isso não quer dizer 
que a sua estrutura de manutenção o seja. Então, para se 
compreender o mal é preciso que haja capacidade de julgar, 
de conhecer e de avaliar a condição humana como sujeitos 
históricos-sociais (Silva, 2013 apud Guimarães, 2019, p. 62).

Nessa perspectiva, Guimarães (2019) argumenta que qualquer pes-
soa pode tornar-se um receptáculo dessa construção, basta que não ques-
tione e não conheça. Se é concedida à sociedade, em todos os períodos 
históricos, a possibilidade de refletir sobre seus próprios atos e sobre os 
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impactos que esses atos provocam no coletivo e sobre ela então, não ques-
tionar constitui um verdadeiro convite à barbárie. Essa discussão ultra-
passa o campo das questões morais, entre o bem e o mal, e abre espaço 
para refletir sobre a própria condição humana na sociedade moderna, esta 
que, ciclicamente, se vê diante da possibilidade de flertar com o ódio e a 
perversidade. Não obstante, Bourdieu (1997) enfatiza que o pensamento 
simplista se torna perigoso justamente por dispensar a compreensão mais 
profunda dos fenômenos:

(...) nossos apresentadores de jornais televisivos, nossos 
animadores de debates, nossos comentaristas esportivos 
tornaram-se pequenos diretores de consciência que se 
fazem, sem ter de forçar muito, os porta-vozes de uma 
moral tipicamente pequeno-burguesa, que dizem “o que 
se deve pensar” sobre o que chamam de os “problemas da 
sociedade” (Bourdieu, 1997, p. 65).

Diante disso, para o autor, não há discurso nem ação concreta que 
não estejam submetidos à seleção do discurso jornalístico, especialmente 
o televisivo, o qual categoriza as expressões simbólicas que julga relevantes 
para atingir o campo social. Conteúdos preenchidos por elementos como 
sangue, sexo, drama e crime tendem a alcançar altos índices de audiência, 
aspectos que, até então, não eram amplamente explorados pela imprensa 
escrita, em razão da preocupação desse campo com a busca ou a manu-
tenção da respeitabilidade.

Contudo, a busca por audiência passa a exercer um efeito particular 
diante da urgência imposta pela concorrência entre os diversos campos 
informativos. Tal dinâmica afirma uma relação negativa entre urgência e 
pensamento: sob a urgência, não há espaço para refletir. Pensar rapida-
mente significa recorrer a “ideias feitas”, ao banal, um lugar onde o pro-
blema da recepção da mensagem deixa de existir. Assim, não há o que ser 
questionado: a comunicação torna-se instantânea, e o problema parece 
automaticamente resolvido.
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Se a televisão privilegia certo número de fast-thinkers que 
propõem fast-food cultural, alimento cultural pré-digerido, 
pré-pensado, não é apenas porque (e isso faz parte também 
da submissão à urgência) eles têm uma caderneta de 
endereços, alias sempre a mesma (sobre a Rússia, são o sr. ou 
sra. X, sobre a Alemanha, é o sr. Y): há falantes obrigatórios 
que deixam de procurar quem teria realmente alguma coisa 
a dizer (Bourdieu, 1997, p.41).

Isto posto, Bourdieu delineia a figura do apresentador, que se faz 
presente, impondo-se, distribuindo a palavra e, igualmente, sinalizando 
aquilo que considera importante. É essa figura que regula o tempo e de-
termina os tons do discurso, respeitoso ou não, atencioso ou impaciente, 
sinais estes, por vezes, imperceptíveis. Dito de outra forma, a televisão se 
configura como um instrumento no qual quase inexiste autonomia, sobre 
o qual pesam as relações sociais estabelecidas entre os jornalistas, a con-
corrência desenfreada e os interesses comuns envolvidos na construção 
desse campo simbólico. E, no microcosmo que é o jornalismo, os tensio-
namentos entre aqueles que valorizam a autonomia e a liberdade e aqueles 
que se submetem diante das necessidades revelam uma estrutura com leis 
próprias.

Como sintetizado, a temática da violência é algo que mobiliza, de 
inúmeras formas, diversos atores do campo informativo, sejam produto-
res de conteúdo ou aqueles que, de algum modo, o acessam, reverberando, 
igualmente, uma variedade de sentimentos em todos esses sujeitos.

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DISCURSO DE ÓDIO: CAMPO 
DE ATRITOS

Como se observa, a mídia televisiva, por meio de suas abordagens, 
discursos e imagens, insere-se na sociedade estimulando uma variedade de 
valores e sentimentos. Certamente, essa mídia não é a única responsável 
por tais estímulos; todavia, os impactos sociais desse campo, diante da 
banalização cotidiana de atos violentos, não podem ser ignorados.
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De maneira objetiva, Bourdieu (1997) descreve que a violência sim-
bólica é exercida por meio de uma cumplicidade entre aqueles que a so-
frem e aqueles que a praticam, operando de modo inconsciente a partir 
da internalização das estruturas sociais de dominação. Nessa perspectiva, 
o campo discursivo torna-se um dos principais espaços de exercício dessa 
violência, uma vez que nele se produzem e se legitimam as visões de mun-
do dominantes. Assim, a própria noção de liberdade de expressão pode ser 
compreendida como ambígua: embora constitua um princípio fundante 
das práticas democráticas, ela também pode servir como instrumento de 
naturalização de relações simbólicas assimétricas, quando utilizada para 
sustentar discursos que reforçam estigmas ou hierarquias sociais. É nesse 
tensionamento que se inscreve a questão sobre os limites do exercício da 
liberdade de expressão, sobretudo quando esta passa a operar como forma 
legitimada de violência simbólica. Mill (2019) destaca como as opiniões 
deveriam ser estabelecidas de forma cuidadosa, sem a imposição a outrem. 
Para ele, não existe certeza absoluta, mas segurança suficiente para que as 
condutas assegurem a vida humana, sendo necessário confrontar opiniões 
divergentes para constituir uma fundamentação.

(...) Estranho, ainda, imaginassem que não se arrogam infali-
bilidade quando reconhecem que deve haver livre discussão 
sobre todos os assuntos que se apresentem a dúvidas, mas 
não sobre algum princípio ou doutrina especial que seja su-
ficientemente certa, isto é, a respeito da qual eles estejam 
certos de que é certa. Chamar de certa alguma proposição 
enquanto haja alguém que, se fosse permitido, negaria, mas  
a quem tal não se permite, é presumir que nós, e os que 
conosco concordam, somos juízes da certeza, e juízes dis-
pensam a audiência da outra parte (Mill, 2019, p. 51).

Faz-se necessário considerar a livre expressão de opiniões, desde 
que fundamentada em uma construção moderada, que não ultrapasse os 
limites de um diálogo igualitário. Contudo, há dificuldade em se definir 
tais limites, especialmente quando se toma a ofensa como critério eficaz 
e relevante, já que ela desestabiliza aquele que se manifesta. Soma-se 
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a isso o ato de ocultar fatos e argumentos ou, ainda, o de distorcer a 
opinião contrária. Tudo isso, com frequência, é realizado de forma tão 
natural ou em aparente boa-fé que dificilmente é reconhecido como um 
comportamento imoral.

Freitas e Castro (2013) argumentam que o conceito de liberdade 
de expressão se consolidou como instrumento de propagação de ideias 
revolucionárias ao longo do processo histórico, como ocorreu nas 
revoluções liberais, particularmente no que diz respeito à liberdade de 
imprensa. Contudo, diferentemente de outras liberdades, a liberdade de 
expressão, dada sua construção dentro de um arcabouço democrático-
burguês, contribui para a formação do conceito de dignidade humana nos 
moldes liberais.

(...) Considerada dessa forma, a Liberdade de Expressão 
tenderá a admitir o discurso do ódio como manifestação 
legitima, ainda que com prejuízo dos ofendidos. Por outro 
lado, quando se trata do esgotamento do paradigma liberal 
e da afirmação do Estado Social, observa-se o reconheci-
mento, pelo Estado, das assimetrias (Freitas; Castro, 2013, 
p. 328).

Contudo, quando tal transmissão se dá por meio do estabelecimento 
de uma relação entre um emissor e um receptor, mediada pelo alcance de 
um veículo de comunicação, delineia-se o campo específico da liberdade 
de imprensa. 

Na perspectiva liberal-burguesa, as liberdades deveriam ser exer-
cidas sem restrições, o que, nesse contexto, justifica a exclusão social e a 
legitimação do discurso de ódio, não como prática discriminatória, mas 
como um direito a ser exercido e defendido. No entanto, sua expressão, ao 
ser amplamente repercutida, pode produzir efeitos que perduram no tem-
po, sobretudo quando difundida por meios de comunicação com grande 
alcance. Compreender a manifestação de ódio como uma forma legítima 
de liberdade de expressão significaria que ela prevaleceria sobre a dignida-
de dos indivíduos atingidos, legitimando a competição entre os discursos 
e atribuindo aos ofendidos o dever de suportar a violência e seus efeitos.
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Todavia, ao se considerar tal questão sob a ótica da pluralidade con-
temporânea, a tolerância exigiria o respeito à alteridade daqueles que são 
ofendidos. Assim, o discurso de ódio inviabilizaria a própria liberdade de 
expressão, à medida que implica em desrespeito e compromete o exer-
cício pleno da cidadania (Freitas; Castro, 2013). No contexto brasileiro, 
argumentam filósofos, sociólogos e juristas, a liberdade de expressão é 
constitucionalmente um direito fundamental, sendo vedado apenas o ano-
nimato, o que dificultaria a responsabilização. O exercício desse direito, 
contudo, não é ilimitado, uma vez que a própria Constituição Federal es-
tabelece limites de natureza penal para a prática de ações preconceituosas 
com base em raça, etnia, gênero, entre outros aspectos. A liberdade de 
expressão, portanto, não se configura, nos moldes brasileiros, como um 
direito absoluto, à semelhança do que ocorre nos Estados Unidos, mas 
sim como um direito que deve coexistir com os demais, em conformidade 
com os preceitos constitucionais.

Nesse sentido, para os grupos sociais organizados em torno de suas 
diversidades — sejam elas étnicas, de orientação sexual, de gênero, entre 
outras —, buscar a liberdade de expressão representa uma forma de tor-
nar visíveis suas reivindicações e lutas por reconhecimento e igualdade. 
Como observa Mill (2019), “o mal específico de impedir a expressão de 
uma opinião está em que se rouba o gênero humano” (Mill, 2019, p. 44). 
Torna-se, portanto, necessário considerar cada argumentação apresentada, 
pois suprimir uma delas, mesmo que se acredite ser falsa, ainda constituiria 
um dano. Tal atitude implicaria presumir que se detém a posse da verdade 
absoluta.

Dessa forma, como destacam Silva et al. (2019), refletir sobre as 
implicações da reverberação de discursos amplamente difundidos por um 
meio de comunicação tão influente quanto a televisão evidencia a respon-
sabilidade do jornalista em divulgar os interesses públicos, mas também 
em atuar pela garantia dos direitos dos sujeitos envolvidos nas informa-
ções veiculadas.
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DELIMITANDO UMA CENA: O CASO ELOÁ

Uma situação em que se torna possível perceber o caráter mobili-
zador de tais coberturas é o caso da adolescente Eloá Cristina Pimentel, 
ocorrido no município de Santo André (SP), em 2008, que teve ampla 
repercussão na mídia nacional, gerando notória comoção e revolta na po-
pulação. Este episódio tornou-se um marco na forma como os casos de 
feminicídio passaram a ser cobertos pela imprensa — em um período em 
que o termo e a lei do feminicídio não eram ainda uma realidade.

Em 13 de outubro daquele ano, Lindemberg Alves, então com 22 
anos, invadiu o apartamento de Eloá Cristina Pimentel, de 15 anos, onde 
ela se encontrava com outros três colegas para a realização de uma ati-
vidade escolar, mantendo todos em cárcere. Ainda no mesmo dia, dois 
dos jovens foram libertados, enquanto Nayara, amiga próxima da vítima, 
permaneceu sob o poder do sequestrador, sendo liberada apenas no dia 
seguinte. A partir do segundo dia de cárcere, a polícia, alegando razões 
de segurança, passou a restringir as informações fornecidas à imprensa, 
com o intuito de evitar interferências nas negociações. Contudo, em 16 de 
outubro, Nayara retornou ao apartamento, fato que desempenhou um pa-
pel significativo no andamento do caso e nas ações policiais subsequentes 
(Silva et al., 2019).

Após a entrada de Nayara Silva pela segunda vez no aparta-
mento a situação só piorou, Lindemberg chegou a disparar 
tiros contra um policial que rondava o apartamento, entre-
tanto não conseguiu atingi-lo. Apesar do cerco da polícia, a 
multidão se aglomerava diante do edifício em Santo André, 
a presença de repórteres e curiosos era constante, o que au-
mentava ainda mais o clima de tensão. A sensação era de 
que a qualquer momento alguém sairia dali sem vida (José, 
2009, p. 25).

A cobertura do caso, conforme destacam Silva et al (2019), é aqui 
exemplificada pela abordagem do programa A Tarde é Sua, da emissora 
RedeTV!, que adotou um forte viés sensacionalista ao realizar uma 
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chamada ao vivo com Lindemberg. Tal conduta, além de violar o Código 
de Ética dos Jornalistas, que orienta a “não colocar em risco a integridade 
das fontes e dos profissionais com quem trabalha” (Código de Ética do 
Jornalismo, Artigo 6º, inciso IV, apud Silva et al., 2019, p. 6) comprometeu, 
igualmente, a integridade física e emocional dos envolvidos, dada a pressão 
e a tensão que marcavam o momento.

A profissional não levou em consideração o respeito ao di-
reito de intimidade da fonte “respeitar o direito à intimida-
de, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão” (Código 
de Ética do Jornalismo, Art. 6°- VIII). Além disso, a jorna-
lista insiste o tempo todo em saber sobre o relacionamento, 
apelando inúmeras vezes ao Lindemberg, perguntando se 
eles já conversaram, se resolveram a situação, tornando as-
sim, o caso parecido com um enredo de novela, essa é mais 
uma característica do jornalismo sensacionalista (Silva et al., 
2019, p. 7).

Assim, para tornar uma notícia espetacular, os programas televisi-
vos utilizam uma linguagem exagerada na cobertura de fatos e imagens, 
tendo no horizonte o objetivo de envolver emocionalmente os telespecta-
dores. Ao longo da transmissão da entrevista, diversas imagens do interior 
do apartamento foram exibidas, juntamente com fotografias das pessoas 
envolvidas no caso. Fica evidente, conforme corroboram os autores, que a 
jornalista demonstrou pouco ou nenhum cuidado com a integridade ou os 
sentimentos da vítima e de seus familiares. Isso se torna ainda mais claro 
quando ela inicia o diálogo com Eloá, revelando uma postura ansiosa e 
sensacionalista, com o aparente objetivo de elevar a audiência do progra-
ma. Tal conduta representa uma nova violação ao Código de Ética dos 
Jornalistas, o qual proíbe expressamente a exposição de “pessoas ameaça-
das, exploradas ou sob risco de vida” (Silva et al., 2019, p. 8).

Silva et al. (2019) demonstram que, reiteradamente, o sequestrador 
interrompia a entrevista, sinalizando sua intenção de desligar o telefone. 
Nesse momento, a jornalista insistia para que a conversa prosseguisse, 
solicitando, inclusive, que a vítima enviasse uma mensagem aos seus  
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familiares e aos familiares do sequestrador, uma tentativa clara de promo- 
ver maior envolvimento emocional do público. Nesse sentido, o trabalho 
dos pesquisadores destaca que o sensacionalismo não admite distancia-
mento nem neutralidade, ao contrário: visa chocar o público, estimulan- 
do-o a vivenciar emocionalmente os acontecimentos junto às personagens. 
A linguagem editorial utilizada, por conseguinte, precisa ser necessaria-
mente impactante.

Entretanto, cabe questionar: seria essa abordagem realmente neces-
sária? Um exemplo que se contrapõe a essa lógica, segundo os autores, 
encontra-se na cobertura realizada pelo programa Fantástico, cuja narrativa 
adota uma postura mais cautelosa na produção e exibição do caso, com 
foco na imparcialidade, evitando conteúdos excessivamente emotivos e 
priorizando informações relevantes ao acompanhamento dos fatos. Ape-
sar disso, o desfecho da tragédia ainda estava por vir. 

Na manhã do dia 17 de outubro de 2008, já sob intenso desgaste 
físico e emocional de todos os envolvidos, ao final do dia ouviu-se um 
estrondo: Nayara havia sido alvejada na boca e Eloá, atingida na cabeça. A 
primeira, embora com graves sequelas, sobreviveu. A segunda, porém, veio 
a óbito horas após a invasão policial ao apartamento. Diante da atuação da 
mídia no episódio, José (2009) cita uma entrevista concedida por Rodrigo 
Pimentel (2008), sociólogo e ex-comandante do Batalhão de Operações 
Especiais (BOPE), como forma de ilustrar criticamente o ocorrido:

A Sonia Abrão, da RedeTV!, a Record e a Globo foram ir-
responsáveis e criminosas. O que eles fizeram foi de uma 
irresponsabilidade tão grande que eles poderiam, através 
dessa conduta, deixar o tomador das reféns mais nervoso, 
como deixaram; poderiam atrapalhar a negociação, como 
atrapalharam... O telefone do Lindemberg estava sempre 
ocupado, e o capitão (Adriano Giovaninni) não conseguia 
falar com ele porque a Sonia Abrão queria entrevistá-lo. En-
tão essas emissoras, esses jornalistas criminosos e irrespon-
sáveis, devem optar na próxima ocorrência entre ajudar a 
polícia ou aumentar a sua audiência. O Ministério Público 
de São Paulo deveria, inclusive, chamar à responsabilidade, 
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essas emissoras de TV. A Record se orgulha de ter ligado 5 
vezes para o Lindemberg. Ele ficou visivelmente nervoso 
quando a Sonia Abrão ligou, e ela colocou isso no ar. Im-
pressionante! O Lindemberg ficou: “quem são vocês, quem 
colocou isso no ar, como conseguiram meu telefone. Foi 
irresponsável, infantil e criminoso o que a Sonia Abrão fez. 
Eu lamento não ter falado isso na frente dela. Eu gostaria de 
ter falado isso para ela e para os telespectadores da Record 
e da RedeTV! Estive em ação em vários casos com reféns. 
A mídia geralmente ajuda, quando o sequestrador exige sua 
presença para garantir sua integridade física. Por que foram 
tão perversos agora? Será que foi por ingenuidade, ou sa-
biam o mal que estavam fazendo? (Pimentel, Portal Terra, 
2008).

Quando a mídia interfere diretamente em um caso, a polícia passa 
a agir guiada por raciocínios que extrapolam o aspecto técnico, incluindo 
considerações políticas relacionadas à preservação da imagem institucio-
nal, ao controle da opinião pública e à necessidade de oferecer respos-
tas rápidas à sociedade (ainda que pouco fundamentadas tecnicamente). 
Nessa dinâmica, o sequestrador ganha espaço para atuar, e as emissoras 
transformam a situação em um enredo dramatúrgico. O espectador, en-
tão, passa a se identificar com as “personagens”, vê nelas a figura de um 
parente ou conhecido e vivenciam um luto coletivo. A violência, desse 
modo, converte-se em espetáculo, dessensibilizando a audiência e levando 
o público a desejar doses cada vez maiores de brutalidade.

No plano do discurso, a imprensa insiste em retratar o feminicídio 
como “crime passional”, citando ciúme ou desilusão amorosa como mo-
tivação, o que minimiza e justifica o crime, insinuando uma corresponsa-
bilidade da vítima. Soma-se a isso o uso excessivo do termo “suposto”, 
que, mesmo buscando proteger o direito à presunção de inocência, acaba 
por colocar em dúvida e descredibilizar a palavra da mulher. As autoras 
concluem que essa escolha narrativa reflete o machismo e a misoginia 
estruturais da sociedade e exige uma mudança urgente na cobertura, que 
deve tratar o feminicídio como um crime de ódio e poder, e não como 
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uma tragédia ou um ato de amor descontrolado, garantindo a dignidade da 
vítima e de sua memória.

Para Corso (2008), houve, nesse caso, uma convergência entre a 
demanda de um público que consome tragédias para se emocionar e o 
interesse da mídia em reafirmar seu espaço em um cenário de queda de 
audiência. Nesse contexto, evidencia-se a tensão de uma imprensa que já 
não enxerga seus limites éticos e encena os fatos de forma teatral, “onde 
as pessoas se questionam sobre ser ou não ser amadas, ser abandonadas, o 
que é dor, etc.” (Corso, 2008, p. 30).

A NATURALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO

Como se observou até aqui, o campo televisivo impactou e con-
tinua impactando, profundamente, a sociedade. Graças à credibilidade 
construída historicamente, o público estabelece com esse campo uma re-
lação de cumplicidade e confiança, conferindo-lhe poder e legitimando-o 
por meio dos índices de audiência. Desse modo, a coletividade consome 
uma “realidade” que se transmite sem questionar se ela é ou não verídica 
(Souza, 2019). Além disso, as fronteiras da vida pública e da vida privada 
também são redefinidas pela mídia, conforme Thompson (2011). O que 
antes pertencia ao domínio íntimo converte-se em acontecimento público 
quando é veiculado, enquanto temas públicos passam a ser vivenciados em 
espaços privados - por exemplo, quando assuntos de Estado são discuti-
dos dentro de casa.

(...) a natureza daquilo que é público e daquilo que é privado 
e a demarcação entre esses territórios são transformadas de 
diferentes maneiras devido ao desenvolvimento da comuni-
cação de massa, e essa, por sua vez, possui implicações para 
as maneiras como o poder político, a nível das instituições 
de Estado, é conseguido, exercido e sustentado nas socieda-
des modernas (Thompson, 2011, p. 311).
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Segundo Thompson (2011), os termos “público” e “privado” ga-
nham múltiplos sentidos e conotações no discurso social e político. Ainda 
que essa dicotomia seja recorrente na filosofia e no direito, devemos con-
textualizar os aspectos que moldam tais conceitos nas sociedades ociden-
tais modernas, quais sejam, as relações capitalistas e os regimes democrá-
ticos. Nesse sentido, público implica abertura, visibilidade e acessibilidade 
potencial a uma pluralidade de destinatários, não estando necessariamente 
vinculado à copresença física, mas à possibilidade de difusão e circulação 
ampliada. O privado, por sua vez, refere-se a esferas de acesso restrito, nas 
quais a visibilidade é controlada e limitada a determinados indivíduos ou 
grupos. Assim, mais do que uma separação rígida de espaços, trata-se de 
uma distinção relacional e historicamente situada, que se transforma à me-
dida que os meios de comunicação reconfiguram as formas de interação 
e exposição.

Para o historiador, a evolução da televisão também redefine a forma 
como os espectadores apropriam-se de seus conteúdos. Esses modos de 
uso dependem da natureza e das transformações do meio, alterando con-
tinuamente a dinâmica entre emissão e recepção. Numa perspectiva só-
cio-histórica, é possível mapear as dimensões espaciais e temporais desse 
consumo: quem assiste à determinado programa, por quanto tempo, em 
quais locais etc. O televisor pode ser “consumido” enquanto se prepara 
o jantar, se brinca com os filhos ou como ruído de fundo durante outras 
atividades, variando conforme o interesse, a atenção e a concentração de 
cada pessoa.

Os produtos comunicativos são não apenas produtos para 
serem consumidos, eles são também mensagens para se-
rem entendidas, e a análise da apropriação quotidiana des-
sas mensagens deve se interessar, em parte, pelas maneiras 
como elas são entendidas pelas pessoas que, no seu dia a 
dia, as recebem. Esse é um aspecto do que descrevi ante-
riormente como a interpretação da doxa - isto é, a interpre-
tação dos entendimentos e crenças comuns as pessoas que 
constituem o mundo social. Ao receber as mensagens, as 
pessoas se apoiam em, e empregam convenções de vários  
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tipos, que as possibilitam decodificar e tornar compreen-
sivas as mensagens, e nesse processo elas podem também 
avaliar as mensagens, aceitá-las ou rejeitá-las, tomar posi-
ção diante delas, etc. Ao procurar analisar o significado das 
mensagens, da maneira como são recebidas e interpretadas, 
estamos tentando, entre outras coisas, reconstruir o sentido 
que esses receptores dão as mensagens que recebem, tomar 
explicitas as convenções implicitamente usadas na decodi-
ficação das mensagens, examinar as atitudes que eles to-
mam, explícita ou implicitamente, diante dessas mensagens 
(Thompson, 2011, p. 406).

Lefebvre (1991) observa que a violência foi incorporada ao campo 
do lazer, evidência clara na televisão e em outros meios que a exibem, fa-
zendo com que a sociedade a consuma como entretenimento. Essa cons-
trução afeta não apenas os sujeitos envolvidos, mas também os lugares e 
países que passam a incorporar visões estereotipadas sobre o tema. Souza 
(2019) acrescenta que, em sua busca por moldar a opinião e o compor-
tamento do público, a lógica capitalista explora a classe trabalhadora e 
transforma o espaço midiático em um território mais comercial que infor-
mativo. A ordem capitalista, portanto, orienta os rumos da mídia e recorre 
ao sensacionalismo para atrair consumidores. Como consequência, casos 
de violência contra a mulher impactam não só as vítimas em termos indi-
viduais, mas todo o corpo social.

Podemos pensar a violência, aqui entendida em um contexto po-
lítico-econômico, como algo imbricado ao capitalismo, dado o número 
exponencial de consumidores de tal nicho, o que acaba por estereotipar 
a mulher alvo de tais agressões e o depoimento dela acerca dos fatos. 
Há uma apropriação masculina sobre a mulher, tornando-a um objeto, 
romantizando atos violentos, tendo como pano de fundo uma cultura pa-
triarcal que faz com que “o agressor seja louvado pela sociedade e que 
a mulher seja estereotipada como culpada e causadora dos motivos que 
levaram à agressão” (Souza, 2019, p. 59).

Viana (2010) reforça tal premissa ao destacar que em 2009 foi di-
vulgada uma nota onde se delineou uma disputa entre meios televisivos, 
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visando o acesso a uma entrevista exclusiva com Lindemberg Alves — o 
que foi negado pelos advogados do mesmo. Evidencia-se, assim, a valori-
zação do homem que mata a mulher, tornando-o um meio para alavancar 
a audiência, em detrimento da figura da mulher. Conforme destaca:

Nayara, ao ser libertada, contou que Lindemberg havia 
agredido Eloá no cativeiro. Vizinhas também contaram que 
Eloá gritava e reclamava que não aguentava mais ser agredi-
da e ver a amiga Nayara sob a mira de uma arma. O próprio 
coronel Eduardo Félix sabia que Eloá vinha sendo subme-
tida a agressões quando afirmou que Nayara era o ponto de 
equilíbrio das negociações, pois intermediava as discussões 
constantes entre Eloá e Lindemberg. Note-se que, enquanto 
os homens seguiam a relação horizontal descrita por Rita 
Segato, procurando proteger um homem agressor, as mu-
lheres perceberam a sua fragilidade e se incomodaram, em-
bora não tivessem poder para modificar a situação (Viana, 
2010, p. 5).

Outro ponto de crítica apontado pela autora é a atuação do sistema 
judiciário no seguimento do caso, reforçada em grande parte pela mídia, 
acerca da manutenção da integridade física do autor da violência. Isso se 
torna implícito na nota, de próprio punho, do promotor que acompanha-
va o caso, a qual pontuava que não seriam medidos esforços para tanto.

Por se tratar de um caso em que “um jovem, com uma decepção 
amorosa, a nossa opção era esgotar todos os meios de negociação e cansá-
-lo” (Viana, 2010, p. 5), destaca Eduardo Félix, encarregado pela operação, 
acrescentando que “era um rapaz de 22 anos, sem antecedentes criminais, 
vivendo uma crise amorosa”. Soma-se a isso a construção do ideal do 
amor romântico, ideia que integra e propõe uma reciprocidade indissolú-
vel entre homem e mulher, compondo o cerne eterno que garantiria a es-
tabilidade da família e da ordem social (Lira, 2019, p. 39 apud Souza, 2019).

Tal fundamento recai sobre a figura feminina que, ao não seguir 
os padrões impostos pelo cônjuge ou pela sociedade, passa a ser posicio-
nada como desviante ou discordante. Em contrapartida, quando a figura 
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masculina se afasta do que seria esperado normativamente, sua conduta 
tende a ser interpretada não como ruptura, mas como expressão de uma 
suposta natureza masculina, frequentemente associada a instintos, exercí-
cio de poder e afirmação de dominância. Nesse enquadramento, inclusive 
comportamentos agressivos podem ser legitimados ou relativizados, sen-
do inscritos na ordem do “normal” e do “esperado” para o masculino. Tal 
como destaca Lira apud Souza (2019):

(...) um relacionamento baseado no domínio travestido de 
cuidado sobre a figura feminina, censurando suas ações e 
vontades a partir de apelos emotivos em um jogo de sen-
timentos. Assim, o homem estabelece o comando na rela-
ção, sujeitando a mulher a agir de acordo com aquilo que 
ele julga correto independentemente das vontades que esta 
exprime. As mulheres nesta situação se sentem inferiores e 
que não são boas o bastante para merecer aquele homem 
tão bom, que tanto se preocupa e deseja “seu bem” (Lira 
apud Souza, 2019, p. 62-63).

Conforme observa Souza (2019), o mito que romantiza a relação 
agressor—vítima sufoca, no imaginário social, a dinâmica de poder, so-
bretudo na esfera conjugal, em que a violência é estruturante e mantém a 
mulher em posição de dominação. Nesse ciclo, propaga-se a crença de que 
o “amor” curaria todos os males. O ciúme, por sua vez, costuma ser apre-
sentado nos noticiários como motivação ou até justificativa do agressor. 
Mesmo quando a Lei Maria da Penha2 é mencionada, o depoimento femi-
nino é frequentemente posto em dúvida, fragilizado e depreciado. Assim, 
o ciúme converte-se em explicação sentimental da violência de gênero, 
gerando dupla violação da mulher: o ato violento em si e o descaso em 
relação ao seu sofrimento.
2 A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) foi criada para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher no Brasil. Sua instauração resultou da mobilização 
dos movimentos feministas e da pressão internacional após o caso de Maria da Penha 
Maia Fernandes, que denunciou a omissão e a negligência do Estado brasileiro diante das 
agressões sofridas por seu então marido, culminando na condenação do Brasil pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos da OEA.
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Thompson (2011) acrescenta que a mensagem mediada pela mídia 
não se limita à recepção individual. Ela circula, é reinterpretada, contada 
e recontada em contextos diversos, alcançando pessoas que nem ao me-
nos assistiram à transmissão original. O processo de narrar, interpretar e 
criticar amplia o alcance e transforma o sentido do fato. Por fim, Vianna 
(2010) observa que, embora a Constituição assegure igualdade e proíba 
qualquer forma de discriminação, a cobertura da mídia brasileira no caso 
Eloá evidenciou o preconceito de gênero: as reféns foram praticamente 
invisibilizadas, enquanto as ações do agressor receberam atenuantes — ele 
foi retratado como um trabalhador que teve uma crise amorosa, numa 
tentativa velada de minimizar ou justificar sua violência.

Os modos como consumimos a informação, no entanto, também se 
transformou; a ubiquidade das mídias sociais reformulou modos de pro-
dução, circulação e recepção de conteúdos violentos. Plataformas como X 
(antigo Twitter), Instagram, TikTok e YouTube estão articuladas a dinâmicas 
algorítmicas que amplificam os discursos de ódio, espetacularizam o so-
frimento e engendram novas formas de sociabilidade mediadas pela tela 
(Papacharissi, 2015).

Goldhaber (1997) descreveu a “economia da atenção” muito an-
tes dos influenciadores digitais. Hoje, métricas de engajamento (likes, 
shares, watch-time3) convertem-se em capital simbólico-financeiro (Fuchs, 
2021). Conteúdos violentos — da cobertura de conflitos armados a ví-
deos de agressões cotidianas — geram picos de excitação e prolongam 
o tempo de permanência na plataforma (Anderson; Bushman, 2018). O 
design algorítmico acaba privilegiando postagens que despertam emoções 
intensas (raiva, medo, indignação), catalisando um ciclo de visibilidade e 
lucro (Kumar, 2022).

Assim como a televisão transformou a violência em espetáculo 
(Thompson, 2011), as mídias sociais radicalizam essa lógica por meio do 

3 Likes pode ser traduzido como “curtidas”, shares como “compartilhamentos” e watch-time como 
“tempo de exibição”. Optou-se por manter os termos em inglês ao longo do texto porque eles 
circulam amplamente no vocabulário das plataformas digitais e da literatura sobre redes sociais, 
funcionando como conceitos técnicos consolidados; a tradução ajuda na compreensão, mas o 
uso do original preserva a precisão terminológica e a familiaridade com o debate especializado.
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clickbait4. Títulos como “VEJA o que ele fez com a namorada ao vivo” 
instalam uma promessa de choque. Psicologicamente, opera-se o mecanis-
mo de arousal (excitação fisiológica) descrito por Zillmann (1983): quanto 
maior a antecipação do impacto, maior a probabilidade de clique. A mer-
cantilização do sofrimento, portanto, desloca-se do telejornal para o feed 
personalizado.

Estudos experimentais indicam que a exposição repetida a imagens 
violentas diminui respostas de empatia e aumenta a tolerância à agressão 
(Funk et al., 2004). Na internet, o “scroll infinito5” cria microdoses constan-
tes deste material, facilitando o fenômeno de dessensibilização. Konrath, 
O’brien e Haskell (2011) mostraram queda significativa de empatia entre 
universitários na era das redes sociais, correlacionando o dado a hábitos 
de consumo midiático. O Efeito Werther — aumento de suicídios após 
coberturas sensacionalistas — encontra paralelo em desafios violentos no 
TikTok (e.g., blackout challenge6).

Mulheres são alvo de revenge porn7, doxxing8 e discursos misóginos 
que, muitas vezes, escapam à moderação automatizada (Jane, 2017). O 
conceito de “sexismo algorítmico” (Noble, 2018) demonstra como sis-
temas de recomendação podem perpetuar estereótipos, exibindo agres-
sões simbólicas que se somam à violência física fora da tela. Tal como na 
cobertura de casos televisivos (Souza, 2019), as mídias sociais replicam 
4 Clickbait pode ser traduzido como “isca de cliques” ou “chamariz de clique”.
5 Scroll infinito é um padrão de navegação em que, à medida que você rola a tela para baixo, 
novos conteúdos são carregados automaticamente, sem precisar clicar em “próxima página” 
ou em botões de “ver mais”. Em redes sociais e sites de notícias, isso cria um feed contínuo, que 
dá a sensação de que sempre há algo novo para ver, por isso você pode ficar deslizando por 
muito tempo sem perceber.
6 O Blackout Challenge é um desafio viral perigoso em redes sociais, como o TikTok, que incentiva 
crianças e adolescentes a interromperem seu próprio fluxo de oxigênio para o cérebro até 
desmaiar, frequentemente usando cordas, cintos ou pressão no pescoço/peito.
7 Revenge porn, ou pornografia de vingança, é a divulgação não consentida de imagens ou vídeos 
íntimos/sexuais de uma pessoa, geralmente por um ex-parceiro, com o objetivo de humilhar, 
vingar-se ou causar dano emocional.
8 Doxxing é a prática de pesquisar e divulgar publicamente informações pessoais, privadas ou 
identificáveis de uma pessoa ou organização — como nome completo, endereço, telefone, 
e-mail, local de trabalho ou dados familiares —, geralmente com intenções maliciosas, como 
assédio, intimidação ou vingança.
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discursos que romantizam o agressor e culpabilizam a vítima (“por que 
ela ficou com ele?”, “buscou atenção”). A teoria do Mundo Justo (Lerner, 
1980) sugere que usuários interpretam eventos dessa forma para preservar 
a crença na justiça do mundo, resultando em revitimização online.

Embora plataformas adotem terms of  service contra “conteúdo gráfi-
co”, isto é, materiais visuais ou descritivos que retratam violência explícita, 
nudez, gore 9, suicídio, automutilação ou abusos graves, passíveis de remo-
ção por violarem esses termos, relatórios mostram falhas sistemáticas com 
relação a este aspecto. (Facebook Transparency Report, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O percurso traçado até aqui não pretende esgotar as questões en-
volvidas na transformação das mídias, nem tampouco demonizar a tecno-
logia ou desconsiderar a necessidade de revisões éticas e normativas que 
balizem o conteúdo divulgado. É inegável, contudo, que vivemos um pro-
cesso de mercantilização do sofrimento: consumimos, e somos consumi-
dos por uma avalanche de imagens e discursos que banalizam a violência, 
tanto pela dramatização dos fatos quanto pela maneira como buscamos e 
absorvemos esse conteúdo. A demanda incessante por informação, soma-
da ao desejo de estar “a par de tudo”, incentiva o meio televisivo a produ-
zir notícias em ritmo industrial. Nesse trajeto, o ordinário vira espetáculo 
e o que antes causava repulsa é repaginado para novos fins.

Consumir violência tornou-se um lazer social. Assistir ao noticiá-
rio sobre crimes enquanto jantamos, dramas e sofrimentos permeando a 
refeição, deixou de ser exceção e, mais grave, passou a ser um aprendiza-
do cultural. Esses discursos moldam representações que orientam nossas 
relações. Embora a livre manifestação de opiniões seja necessária para o 
desenvolvimento do conhecimento e para evitar a presunção de certeza, 

9 Gore pode ser traduzido, em termos gerais, como “violência gráfica”, “conteúdo sangrento” 
ou “imagens de extrema brutalidade”. Mantive o termo em inglês porque ele já funciona como 
um rótulo técnico e cultural consolidado na internet, no cinema e na análise de conteúdos 
digitais, sobretudo quando se quer nomear, de modo sintético, representações explícitas de 
sangue, mutilação e violência corporal.
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ela deve se fundamentar em um diálogo moderado e igualitário, sem ultra-
passar os limites da ofensa, que desestabiliza e distorce a verdade.

Historicamente, a liberdade de expressão foi um instrumento liberal 
para a consolidação da imprensa, mas sua aplicação no modelo demo-
crático-burguês apresenta uma tensão: a defesa irrestrita pode justificar o 
discurso de ódio e a exclusão social. No entanto, o discurso de ódio, ao 
desrespeitar a dignidade e a alteridade dos ofendidos, inviabiliza o exercí-
cio pleno da cidadania e a própria liberdade de expressão.

No Brasil, a liberdade de expressão é um direito fundamental, mas 
não é absoluto. A Constituição Federal impõe limites de natureza penal 
para ações preconceituosas, garantindo que esse direito coexista com a 
dignidade dos indivíduos. Portanto, o uso de um meio de comunicação 
de grande alcance como a televisão exige a responsabilidade do jornalista 
em garantir não apenas os interesses públicos, mas também os direitos e a 
proteção dos sujeitos envolvidos nas informações veiculadas.

No tocante à violência contra a mulher, a exposição midiática, que 
num primeiro momento parecia promover notoriedade e conscientização, 
converteu-se, gradualmente, em anestesia coletiva. As tramas jornalísticas 
seguem interesses políticos, sociais e culturais e são apresentadas como a 
própria realidade. Se a banalização nasce dos nossos julgamentos, cabe a 
nós participarmos criticamente da narrativa - questionando-a, relativizan-
do-a, até negando-a quando necessário. A dificuldade reside no fato de 
que a televisão se aperfeiçoa em mobilizar emoções como indignação e 
medo, conduzindo o público à identificação.

A TV antecipa experiências e sentimentos: o que antes era privado 
torna-se público, enquadrado em roteiros extensos e minuciosos que se 
impõem como inquestionáveis. Quando a programação trata a violência 
de gênero como algo “natural” na dinâmica homem-mulher, o imaginário 
social resiste em contestar essa perspectiva, afinal, imagens e sons parecem 
elementos irrefutáveis. O caso Eloá ilustra esse enredo: o foco recaiu nas 
“motivações” de um homem “desiludido”, apresentado como refém de 
emoções confusas que o levaram a um “ato impensado”, embora executa-
do durante longas horas. 
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As personagens encaixaram-se no script patriarcal, a mídia mon-
tou o palco e o público comprou o ingresso. A figura masculina recebeu 
atenção exaustiva; a feminina, quase nenhum espaço de fala. Como recor-
da Vianna (2010), o retrato foi lacônico, porém eloquente: Eloá morreu, 
Nayara sobreviveu com sequelas, a emissora alcançou picos de audiência e 
o público teve seu entretenimento.

A convergência entre economia da atenção e cultura do espetácu-
lo digital intensifica a circulação de violência nas mídias sociais, gerando 
efeitos psicossociais que vão da dessensibilização ao reforço de precon-
ceitos. A psicologia e as ciências sociais oferecem lentes complementares 
para compreender esse fenômeno e para orientar a produção de políticas 
públicas, a regulação de plataformas e as práticas educativas. Reconhecer 
o papel ativo do usuário, enquanto produtor, curador e crítico, é funda-
mental para mitigar a mercantilização do sofrimento e avançar em direção 
a um ambiente online menos hostil.
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